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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A EPAL é uma das empresas públicas que foi vítima de um processo progressivo de

externalização de serviços, emagrecendo o quadro de pessoal e aumentando os custos com

prestadores de serviços.

Esta é uma prática que contribui para a degradação do emprego em Portugal, promovendo a

precariedade e facilitando a imposição de baixos salários a cada vez mais trabalhadores.

Para mais, esta prática degrada as condições de fiabilidade e segurança da operação.

Este processo tem que ser travado e revertido. As empresas públicas devem dar o exemplo,

promovendo o trabalho com direitos, e contribuindo para erradicar do presente e do futuro do

nosso país o modelo de «precariedade e baixos salários».

Assim, e face às denúncias públicas por parte das Organizações Representativas dos

Trabalhadores da EPAL de que se prepara a externalização do atendimento presencial a

clientes, e ao abrigo das disposições legais, regimentais e constitucionais em vigor, solicitamos

ao Governo, por intermédio do Ministério do Ambiente, que nos preste os seguintes

esclarecimentos:

1. Deu o Governo orientações à EPAL para continuar a externalizar serviços?

2. Vai o Governo dar orientações à EPAL para contratar os trabalhadores em falta e não

externalizar o atendimento presencial a clientes?

3. Vai o Governo dar orientações para inverter a política de promoção do outsourcing e do

recurso a prestadores de serviços para necessidades permanentes da EPAL?
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